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SUMÁRIO 

Tudo considerado e ponderando-se as circunstâncias supra referidas, 

designadamente a ausência de registo disciplinar, a culpa do Arguido e o seu grau de 

ilicitude, bem como aos elementos atendíveis resultantes do disposto no artigo 39.º do 

RD da FPP, anteriormente enunciado, decide-se aplicar ao arguido Alexandre Miguel 

Maia Justino a sanção disciplinar de suspensão de atividade de 15 dias, pela prática 

da infração prevista e punida pelo n. 0 1 do artigo 153°, conjugado com a alínea b) do 

n.0 1, e n.0 4 do artigo 41.0 todos do RD da FPP. 

Acordam, em reunião do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem de 

Portugal: 

!-ENQUADRAMENTO: 

Por deliberação do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem de Portugal 

(F.P.P.), de 2 de Junho de 2026, foi determinada a instauração de processo disciplinar 

ao arguido, Alexandre Miguel Maia Justino, titular da Licença nº 86699, patinador do 

Clube "Sport Club Leiria e Marrazes", pelos factos constantes do Relatório 

Confidencial de Arbitragem, relativo ao jogo nº 1093 realizado no dia 31 de Maio de 

2026, entre o Clube "SC Leiria e Marrazes" e o "A Académica CB", a contar para o 
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Campeonato Nacional 3ª Divisão Zona Sul A, de Hóquei em Patins, segundo o qual "A 

Atleta Beatriz Pinto com LC 101262 dentro de pista sem e sem bola agride com o stick 

nas costa da adversaria, tendo eu exibido o cartão vermelho.'' 

Para tramitação dos autos de Processo Disciplinar, pela aludida deliberação, foi 

nomeada instrutora a Ora. Isabel Ramos. 

Devidamente notificado da Acusação e no prazo previsto no nº 1 do artigo 248° do 

Regulamento da Disciplina da FPP, o arguido fez chegar um email ao Conselho de 

Disciplina, que correspondia à sua defesa, que não cumpriu com os requisitos formais 

e materiais que garantiam o exercício do direito constitucional ao contraditório· e à 

ampla defesa, devendo, para tanto, ter remetido a defesa em ficheiro autónomo 

devidamente assinada pelo arguido, em cumprimento do disposto no artigo 373.º do 

Código Civil. Não obstante, e quanto ao seu conteúdo, a verdade é que no referido e­

mail o arguido acabou por admitir ter tido uma postura incorreta com o Sr. Árbitro do 

jogo, pese embora tal reconhecimento não tenha relevância nos presentes autos. 

Não se suscitando dúvidas quanto aos factos pelos quais o arguido veio indiciado, não 

foram tomadas quaisquer outras diligências probatórias por não se considerarem 

necessárias para a boa decisão da causa. 

li - FUNDAMENTAÇÃO: 

Factos Provados: 

Da análise da prova carreada para os presentes autos, dou por assente todos os 

factos da acusação, designadamente: 

1. No dia 31 de Maio de 2026 realizou-se o jogo n.º 1093, a contar para o Campeonato 

Nacional 3ª Divisão Zona Sul A de hóquei em Patins, entre o Clube "SC - Leiria e 

Marrazes "e o Clube A Académica CB".

li. De acordo com o Relatório Confidencial do Árbitro de Jogo, documento que faz 

parte integrante do presente processo disciplinar, "( ... ) por sua vez, o jogador nº 17 

Alexandre Justino titular da licença 86699, da mesma equipa foi considerado expulso 

após o término do encontro. A decisão ocorreu momentos antes da habitual saudação 

final das equipas, período durante o qual o atleta permaneceu interruptamente nas 

imediações do árbitro olhando-o fixamente de forma intimidatória. Com manifesta 

intenção provocatória dirigiu ao arbitro as seguintes expressões injuriosas: "Palhaço
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de merda" "não vales nada" e és uma merda". Perante estas injurias, o arbitro 

comunicou verbalmente a expulsão do jogador. Em resposta, o atleta adotou uma 

atitude de manifesto gozo e desafio, afirmando: "Mostra lá o cartão vermelho. Então 

não mostras? De seguida apontou ostensivamente para o número inscrito nos seus 

calções e exclamou: Estás a ver? Não te esqueças, é o 17. Adicionalmente, o jogador 

simulou repetidamente com os dedos o número 17 de forma jocosa, imitando a 

sinalética gestual utilizada pela arbitragem na comunicação com a mesa oficial de 

jogo, abandonando posteriormente a pista." 

Ili.O arguido agiu livre, voluntária e conscientemente. 

IV. Na ficha disciplinar do arguido não se encontram averbadas quaisquer infrações

disciplinares. 

Factos não provados: 

Não resultaram 'não provados' quaisquer outros factos com relevância para a causa. 

De Direito: 

O artigo 15° nº 1 do RD da FPP dispõe que: «Constitui infração disciplinar o facto 

voluntário, ainda que meramente culposo, quer por ação ou omissão· previstas ou 

descritas neste Regulamento viole os deveres gerais e especiais nele previstos e na 

demais legislação desportiva aplicável.» E, no nº 3 do mesmo preceito rege, que age 

com dolo quem atuar com intenção de praticar um facto que representou, ou que 

represente tal facto como consequência necessária da sua conduta ou com ele se 

conforme ao atuar. 

O Arguido encontra-se acusado de ter cometido o ilícito disciplinar previsto no artigo 

153.0 do Regulamento de Disciplina da FPP. 

Dispõe o citado artigo que: 

"Artigo 153°. 

AMEAÇAS E OFENSAS À HONRA, CONSIDERAÇÃO OU DIGNIDADE 

1. O patinador que, dirigindo-se a terceiros ou ao visado, através de palavras, gestos

ou qualquer outro meio de expressão, formular juízo, praticar facto ou, ainda que sob a 

forma de suspeita, imputar facto ofensivo da honra, consideração ou dignidade da 

FPP, de órgãos sociais, de comissões, de sócios ordinários, de árbitros, de delegado 

técnico, de cronometristas, de outro Clube e respetivos patinadores, membros, 

Federação de Patinagem de Portugal 3/5 



FEDERAÇÃO 
OE PATINAGEM 
DE PORTUGAL 

dirigentes, colaboradores ou empregados ou de outros agentes desportivos no 

exercício das suas funções ou por virtude delas, é sancionado com suspensão de 

atividade entre 1 mês e 1 ano, se sanção mais grave não lhe for aplicável por força de 

outra disposição deste Regulamento. 

2. É sancionado nos termos dos números anteriores o patinador que, através de

qualquer meio de expressão, ameaçar com a prática de violência ou qualquer crime ou

infração algum dos sujeitos neles elencado.

3. A negligência e a tentativa são sancionáveis, com redução dos limites mínimos e

máximos das penas indicados para metade."

O comportamento do Arguido, traduzido na ofensa à honra consideração ou dignidade 

do Sr. Árbitro do jogo, ou a qualquer agente desportivo, traduz um comportamento tão 

lamentável quanto incompreensível, e em total desrespeito pelos princípios que 

deverão nortear a sua conduta desportiva. 

A responsabilidade pelo cometimento da infração a que se refere o presente processo 

não pode deixar de ser assacada ao Arguido, atendendo aos demais elementos 

probatórios constantes do respetivo processo disciplinar. 

Considera-se a ilicitude da conduta do Arguido de grau médio, atento o facto de ter 

proferido expressões grosseiras e ofensivas à honra de agente desportivo, 

designadamente ao Sr. Arbitro do jogo. 

Quanto à culpa do Arguido, consideramos ter agido com dolo, uma vez que atuou com 

intenção de realizar o facto pela vontade livre e consciente de querer praticar a 

conduta prevista na norma disciplinar já citada. 

Não se suscitaram dúvidas quanto à credibilidade do Relatório Confidencial de jogo, 

nem o arguido conseguiu demonstrar fundamentadamente, e ilidir a presunção da 

veracidade dos factos constantes do relatório da equipa de arbitragem, nos termos 

previstos no n.º 3 do artigo 228.0 do RD. 

Não existem factos que excluam a sua ilicitude, consequentemente mostram-se 

apurados os factos e preenchido o tipo, na sua vertente objetiva e subjetiva do ilícito 

disciplinar previsto e punido no n.0 1 do artigo 153.0 do RD da FPP. 
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Os factos ora dados por provados, assumem uma gravidade elevada, sendo 

censurável a conduta do Arguido que agiu em claro atropelo do respeito e 

consideração de que todos os intervenientes no fenómeno desportivo são 

merecedores. 

Como se alcança do registo disciplinar do arguido, milita a favor do mesmo a ausência 

de infrações disciplinares, pelo que, por aplicação da alínea b) do n.º 1 e n.º 4 do 

artigo 41.º do RD da FPP, se poderá reduzir os seus limites mínimos e máximos a 

metade. 

Deflui de todo o acervo probatório que, pese embora não haja registo de anteriores 

infrações, a infração ora cometida pelo arguido e objeto dos presentes autos 

encontra-se elencada nas infrações disciplinares muito graves, título V, Capítulo I do 

RD, ameaças e ofensas à honra, consideração ou dignidade, que visa a proteção dos 

valores Desportivos, e como tal pondera-se de gravidade elevada. 

Ili - DECISÃO 

Assim, tudo considerado e ponderando-se as circunstâncias supra referidas, 

designadamente a ausência de registo disciplinar, a culpa do Arguido e o seu grau de 

ilicitude, bem como aos elementos atendíveis resultantes do disposto no artigo 39.0 do 

RD da FPP, anteriormente enunciado, decide-se aplicar ao arguido Alexandre Miguel 

Maia Justino a sanção disciplinar de suspensão de atividade de 15 dias, pela prática 

da infração prevista e punida pelo n.º 1 do artigo 153°, conjugado com a alínea b) do 

n.º 1, e n.0 4 do artigo 41 .º todos do RD da FPP.

Registe, notifique e publicite. 

Lisboa, 25 de Junho de 2026 

O Conselho de Disciplina, 
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